
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.852 - SP (2017/0093119-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : FEVAP PAINEIS E ETIQUETAS METALICAS LIMITADA 
ADVOGADO : JOSE OCTAVIO DE MORAES MONTESANTI E OUTRO(S) - 

SP020975 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado pela Fazenda Nacional, contra decisão que 

não admitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a, da CF, 

desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim 

ementado (fls. 1.924):

AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PODERES DO RELATOR DO 
RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
I - O Código de Processo Civil atribui poderes ao Relator 
para 
negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, bem como para dar 
provimento ao recurso interposto quando o ato judicial 
recorrido estiver em manifesto confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de 
Tribunal Superior.
II - Hipótese dos autos em que a decisão agravada observou 
os critérios anteriormente expostos e a parte agravante não 
refuta a subsunção do caso ao entendimento firmado, 
limitando-se a questionar a orientação adotada, já sedimentada 
nos precedentes mencionados por ocasião da aplicação da 
disciplina do artigo 557 do Código de Processo Civil.
III - Agravo legal desprovido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 1.939).

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 

126 do CTN; e 30 da Lei nº 8.212/91. Sustenta que, no caso dos autos, foi comprovada a 

confusão patrimonial, a comunhão de poder decisório, e a identidade dos objetos sociais, 

devendo ser reconhecida a existência de grupo econômico e decretada a desconsideração 

da personalidade jurídica.
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É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia sob os seguintes fundamentos 

(fls. 1.920/1.923):

Conforme entendimento jurisprudencial, a formação de grupo 
econômico não se presume.
Não logrando a exequente comprovar a existência de confusão 
patrimonial, fraude, abuso de direito ou má-fé com prejuízo a 
credores, fica afastada a responsabilidade solidária entre as 
empresas e/ou pessoas naturais.
Ademais, mesmo que quando configurada a existência de grupo 
econômico, a exequente deve ainda comprovar a existência de 
um dos requisitos supra para ensejar a responsabilidade 
solidária, visto que o simples fato da constituição de grupo 
econômico não é suficiente para dar ensejo à solidariedade no 
pagamento de tributo devido por apenas uma das empresas.
(...)
Em que pesem os argumentos lançados, não há prova nos autos 
de que as empresas descritas pela exequente tenham agido 
conjuntamente com a executada com o objetivo de praticar atos 
ilícitos pertinentes ao inadimplemento do débito em cobro, pelo 
que não se verifica no caso responsabilidade solidária, nos 
lermos da jurisprudência dominante supramencionada.
Ademais, como bem asseverou o MM. Juízo a quo, "(...) a 
redução de capital social, ainda que brusca não é prova de 
fraude, Essa é uma suposição da exequente, que não foi 
comprovada. (...)".

Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 

acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Sobre o tema:

DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. 
EXECUÇÃO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA 
RESERVADA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO-OCORRÊNCIA. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
PRESSUPOSTOS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
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1. Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça, em 
sede de recurso especial, o exame de suposta afronta a 
dispositivo constitucional, por se tratar de matéria reservada ao 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição da República.
2. O afastamento, pelo Tribunal de origem, da aplicação da 
teoria da desconsideração da personalidade jurídica da parte 
recorrida, em face da revaloração das provas dos autos, não 
importa em cerceamento de defesa, mormente quando tal 
decisão não se baseou em ausência de prova, mas no 
entendimento de que os pressupostos autorizativos de tal medida 
não se encontrariam presentes.
3. A desconsideração da pessoa jurídica, mesmo no caso de 
grupos econômicos, deve ser reconhecida em situações 
excepcionais, quando verificado que a empresa devedora 
pertence a grupo de sociedades sob o mesmo controle e com 
estrutura meramente formal, o que ocorre quando diversas 
pessoas jurídicas do grupo exercem suas atividades sob unidade 
gerencial, laboral e patrimonial, e, ainda, quando se visualizar a 
confusão de patrimônio, fraudes, abuso de direito e má-fé com 
prejuízo a credores.
4. Tendo o Tribunal a quo, com base no conjunto probatório dos 
autos, firmado a compreensão no sentido de que não estariam 
presentes os pressupostos para aplicação da disregard doctrine, 
rever tal entendimento demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedente do STJ.
5. Inexistência de dissídio jurisprudencial.
6. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 968.564/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 
2/3/2009)

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 15 de abril de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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